Comarca da Capital – 13ª Vara Cível
Juíza: Mariza Simões Mattos Passos
Processo nº 0262315-63.2009.8.19.0001 (2009.001.263107-0)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 13 ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO: 2009.001.263107-0 AUTOR: EDSON GUILHERME DOS SANTOS AUTOR: MARIA DE FÁTIMA SOUZA SANTOS RÉU: BESSITUR OPERADORA RÉU: LUSANOVA TURISMO SENTENÇA Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS pelo procedimento ordinário entre as partes epigrafadas. Na inicial de fls. 02/20, a parte autora requer prioridade na tramitação do processo, posto que o primeiro autor é idoso. Alega, em síntese, que celebraram contrato com as rés para uma excursão denominada Europa Fantástica; que receberam propaganda de que a segunda ré seria a única empresa que realizava a excursão pela Europa em ônibus com um espaço 40% maior entre os bancos, o que para o primeiro autor era o ideal, tendo em vista a sua estatura alta e pelo fato de sofrer problemas de circulação sanguínea; que o fato do ônibus da excursão ser 40% mais espaçoso foi decisivo para a celebração do contrato; que fecharam o pacote e compraram passagens de classe executiva; que assim que chegaram a Paris, os autores se depararam na porta do hotel com o ônibus da propaganda; que para surpresa e decepção, no primeiro passeio pela cidade de Paris o ônibus não era mais aquele que estava na porta do hotel e que constava da propaganda, parecendo mais um ´ônibus pirata´; que foram informados que para a viagem longa seria utilizado o ônibus especial, o que não teria ocorrido; que os autores foram obrigados a viajar todos os dias no fundo do ônibus, pois era o único lugar onde o primeiro autor conseguia sentar de forma a esticar as suas pernas; que a segunda autora teve de auxiliar o primeiro autor em suas necessidades e deslocamentos, bem como empreender massagens para tentar minimizar as fortes dores e desconforto que estava sendo obrigado a passar; que os autores informaram que não pretendiam seguir viagem, mas foram ameaçados de que se desistissem teria que pagar uma multa e arcar com todas as despesas de deslocamento até Paris; que as empresas informaram que grande parte dos hotéis eram centrais, porém os autores afirmam que praticamente todos os hotéis eram em locais distantes dos centros turísticos; que a viagem dos sonhos se tornou um total pesadelo pela falta de organização e compromisso com o veiculado, bem como pelo descaso; que houve propaganda enganosa por parte das rés; que os autores foram tratados com ironia, desrespeito, menosprezo e descaso pelos funcionários da empresa ré, fazendo jus a uma indenização a título de danos morais; que ao caso se aplica o Código de Defesa do Consumidor; que a responsabilidade das rés é objetiva; que deve ser aplicado a inversão do ônus da prova, previsto no CDC; que os autores sofreram diversos prejuízos de ordem material. Assim, requer a parte autora: a) seja concedido o benefício da prioridade na tramitação por serem os autores idosos; b) seja deferida a inversão do ônus da prova; c) a citação das empresas rés para, querendo, apresentem suas defesas, sob pena de confissão e revelia; d) sejam as rés condenadas a indenizar os autores pelos danos materiais consubstanciados no valor pago pela excursão, bem como no valor pago pelas passagens aéreas, tendo em vista que se soubessem da realidade não teriam adquirido o pacote, perfazendo um total de R$23.539,36; ou alternativamente, seja devolvida a diferença; e) sejam as rés condenadas a reparar o dano moral sofrido pelos autores, no valor de R$15.000,00 para cada um, ou em quantia a ser arbitrada; f) sejam as rés condenadas ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, no importe de 10% sobre a condenação; g) em caso de procedência do pedido, a incidência de juros e correção monetária, desde a data do desembolso na condenação das rés; h) seja julgada totalmente procedente a presente ação; i) a produção de todos os meios de prova admitidos em direito, sobretudo, prova documental e oral, consubstanciada em depoimento pessoal e oitiva de testemunhas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/55. Despacho às fls. 57 determinando a citação. Mandados de citação positivos às fls. 62/65. Contestação da 2ª ré às fls. 66/74 alegando que o evento não se deu da forma narrada pela parte autora; que a exordial aponta duas supostas não conformidades (a distância entre as poltronas e a localização dos hotéis); que os requerentes desfrutaram de 21 dias de viagem pela Europa, utilizando-se dos hotéis, traslados, refeições, passeios e visitas programadas, todos entregues da forma prevista; que isso afasta a pretensão de devolução integral dos valores pagos pelos requerentes; que não houve substituição dos hotéis inicialmente previstos; que os requerentes desde o início tinham conhecimento dos nomes, categorias e localizações de todos os hotéis do programa turístico adquirido; que o pacote de viagem contratado pelos requerentes não faz parte daqueles que são servidos por ônibus de características especiais; que os requerentes nunca receberam a promessa de ônibus especial para o produto adquirido; que não há qualquer queixa da segunda autora; que a viagem dos requerentes não foi frustrada como sugere a exordial; que, mesmo que os requerentes tenham sofrido algum tipo de desconforto durante os traslados de ônibus, isso não seria suficiente para que todo o dinheiro por eles gasto na aquisição do pacote lhes fosse devolvido; que o ressarcimento por supostos danos patrimoniais não deveriam ultrapassar a quantia de ¿ 168,00 (cento e sessenta e oito Euros) para cada autor; que não houve ofensa capaz de caracterizar um dano moral indenizável. Ao final protesta pelo depoimento pessoal dos requerentes, sob pena de confissão, oitiva de testemunhas, prova documental e perícia médica para avaliar a veracidade da situação de saúde do requerente e mensurar a intensidade do sofrimento que o mesmo pode ter sofrido nos termos de tudo o que relatou. Requer sejam julgadas improcedentes as pretensões apresentadas pelos requerentes, que deverão ser condenados ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios nos termos da lei. Protesta ainda pela juntada, no prazo de dez dias, dos documentos relacionados à regularização de sua representação processual. Contestação da 1ª ré às fls. 75/91 aduzindo que os prospectos e propagandas sobre o circuito ´Europa Fantástica´ e os ´diferenciais´ relativos aos detalhes sobre o ônibus, são de inteira e exclusiva responsabilidade da 2ª ré, empresa responsável por montar os pacotes e executá-los; que o papel desempenhado pela 1ª ré limita-se a venda dos pacotes da 2ª ré aos passageiros, por intermédio de uma agência de turismo; que os autores tiveram acesso ao material de divulgação da 2ª ré e puderam constatar o nome e a localização de cada um dos hotéis onde seriam hospedados ao longo da viagem; que não houve modificação dos hotéis inicialmente previstos; que os autores desde o início tinham conhecimento dos nomes, categorias e localizações de todos os hotéis do programa turístico adquirido; que, com relação aos hotéis, não há a ocorrência de qualquer fato capaz de ensejar o surgimento da obrigação da 1ª ré em reparar danos morais e materiais; que a propaganda que assegurava um espaço entre as poltronas do ônibus, de 35 cm, foi veiculada em revista própria da 2ª ré, não sendo possível atribuir responsabilidade a 1ª ré; que o pacote de viagem contratado pelos autores não faz parte daqueles que são servidos por ônibus de características especiais; que tudo o quanto foi prometido foi entregue, tanto em termos de qualidade quanto de quantidade; que os autores nunca receberam a promessa de ônibus especial para o produto adquirido; que o autor não estava com as pernas em situação de desconforto durante os trajetos rodoviários, como ele mesmo reconheceu; que os autores em momento algum foram abandonados ou preteridos pelos guias que acompanharam toda a excursão, ao contrário, receberam apoio e segurança como sugere a ficha de avaliação; que não há nos autos qualquer notícia de ser a segunda autora portadora de qualquer característica pessoal que lhe causasse desconforto durante toda a viagem no ônibus que lhe foi disponibilizado; que, mesmo que os requerentes tenham sofrido algum tipo de desconforto durante os traslados de ônibus, isso não seria suficiente para que todo o dinheiro por eles gasto na aquisição do pacote lhes fosse devolvido; que não houve ofensa capaz de caracterizar um dano moral indenizável; que o pedido de indenização por dano moral e material em valor tão exorbitante é despropositado e destituído de seriedade, constituindo verdadeira pretensão de enriquecimento sem causa. Por fim, requer seja julgado improcedente o pedido, impondo aos autores os ônus sucumbenciais e as penas da litigância de má-fé. Protesta por todos os gêneros de prova em direito admitidos, notadamente o depoimento pessoal dos autores, pericial médica, pena de confesso, de testemunhas, juntada e exibição de documentos. Acompanham a contestação os documentos de fls. 92/101. Réplica às fls. 107/119. Às fls. 126 despacho designando AIJ para oitiva de testemunhas, depoimento pessoal da parte autora e dos representantes legais dos réus. Realizada a AIJ, fls. 147, compareceram as partes e seus patronos. Foi dito pela parte autora que desistia do depoimento pessoal dos réus, bem como da testemunha Márcia, tendo sido colhido o depoimento pessoal dos autores e de duas testemunhas, em termos apartados, fls. 150/155. Pela juíza foi dito que deixava de colher o depoimento do Sr. Rodrigo, vez que se trata de informante em razão de haver ação em face das rés. Encerrada a instrução, foi deferido prazo de dez dias sucessivos para apresentação de memoriais. Alegações finais da 1ª ré às fls. 156/166, da parte autora às fls. 167/173 e da 2ª ré às fls. 174/181 pela qual se remeteram as teses defendidas ao longo do processo. Autos conclusos para decidir. É o relatório. Decido. Trata-se de ação indenizatória pelo procedimento ordinário, pela qual os autores requerem indenização por danos materiais e morais, em razão de não cumprimento de parte do contrato pelas empresas rés. No caso em tela, estamos diante de uma relação de consumo, onde as empresas rés atuam na qualidade de fornecedor de serviços e os autores como consumidores, destinatários finais destes serviços. Aplicável, ainda, a hipótese o art. 14, § 1º da lei 8078/80 que dispõe: Art. 14. O fornecedor de serviço responde independentemente da existência de culpa, pela reparação de danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. O código explicita, também quais seriam as hipóteses excludentes desta responsabilidade limitando-as a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro e a óbvia não ocorrência de defeitos na prestação daquele determinado serviço, o que não é o caso dos autos. A lei em vigor adotou o princípio da responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços quando estes são prestados de maneira defeituosa, o que é claramente a hipótese destes autos. Ora, não basta a argumentação apresentada pelas rés de que não cometeram qualquer ato ilícito, em se tratando de relação de consumo a responsabilidade é objetiva, o que os autores pleiteiam neste processo é uma indenização pelo não cumprimento de um dos itens previstos no pacote de viagem, que teria sido determinante para a escolha das empresas, ora requeridas. A documentação anexada aos autos e bem analisada pelo autor forma o convencimento do juízo que as rés cometeram prática abusiva (Art. 39, IV, lei 8078/90) ao se prevalecer da fraqueza dos autores, em razão de sua idade, oferecendo um serviço e prestando outro diverso. Vale lembrar que consoante o disposto no art. 47 do Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. No enquadramento fático da demanda restou incontroverso que as empresas rés inadimpliram com suas obrigações contratuais no que tange a qualidade do ônibus que faria o transporte dos autores, tendo deixado claro aos mesmos que se tratava do diferencial, o que, contudo, não ocorreu. Sendo assim, presentes os pressupostos que ensejam a indenização o fato ilícito o nexo causal e o dano. A defesa da 2ª ré padece de substância jurídica, uma vez que a mera alegação de culpa exclusiva da vítima, ou seja, dos autores, sem o devido suporte probatório não formam o convencimento juízo que sua responsabilidade deve ser excluída. Nessa esteira de raciocínio, afasta-se, portanto, a alegação de culpa exclusiva da vítima. Com relação à alegação da 1ª ré de culpa de terceiro, esta também não merece ser acolhida, sendo a responsabilidade de ambas as rés solidária. A despeito de tais alegações, indiscutível a solidariedade legal existente entre os participantes em uma mesma relação de consumo. Não obstante as alegações da parte ré, a sua responsabilidade é objetiva e independente de culpa, devendo responder pelos danos causados, havendo verossimilhança no que se alegou, permitindo que ora se realize a inversão do ônus da prova, que é regra de julgamento, aplicável a critério do Julgador (artigos 6º, VI, VIII e 14, da Lei nº 8.078/90). O dever de indenizar a parte autora é indubitável. A situação ora sob exame caracteriza o dano moral que merece reparação; tal dano se dá in re ipsa, pela mera ocorrência do fato danoso; o montante indenizatório considerará o que dos autos consta, não se olvidando do caráter punitivo pedagógico da condenação. O dano moral, melhor considerado como extrapatrimonial, o vislumbro diante do desgaste sofrido pela parte autora face ao descaso com o consumidor. A razoabilidade está contemplada, ante as consequências do fato e a duração do evento. Deve-se levar em conta as condições sócio-econômicas da parte autora, como meio de produzir no causador do dano impacto bastante para dissuadi-lo de igual e novo atentado. O dano moral causado à parte autora, repita-se, é inquestionável, justificando a concessão de uma satisfação pecuniária, além do caráter punitivo. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de revestir-se do caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabe, pois, ao Julgador no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do CPC e diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum compensatório, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Em sendo assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável, fixo a compensação pelo dano moral em R$5.000,00 (cinco mil reais) para cada autor. Por derradeiro, com relação aos danos materiais, os mesmos também devem ser reconhecidos com base no razoável, já que os autores desfrutaram da viagem pelo tempo contratado, não sendo cabível o reembolso integral do que foi pago. Nesse sentido, com base no art. 20, III, CDC, entendo que o valor de R$500,00 para cada autor está compatível com o abatimento do valor pago e o serviço prestado. Assim sendo, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar as rés ao pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais) a título de dano material quantia esta devidamente corrigida a partir do desembolso e acrescida de juros legais a partir da citação até o pagamento; condenar as rés ao pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais) a cada autor, a título de dano moral quantia esta devidamente corrigida da data da prolação desta sentença e acrescida de juros legais de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação. Condeno ainda os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em dez por cento do valor da condenação, quantia esta corrigida nos mesmos moldes da condenação principal. Após o trânsito em julgado, certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2010. MARISA SIMÕES MATTOS JUÍZA DE DIREITO.
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